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CONTRATO Nº 049/2024-MPPA  
  

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 
PARÁ E A EMPRESA MULTIREDE 
DISTRIBUIDORA LTDA. 

  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ - MPPA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
05.054.960/0001-58, com sede à Rua João Diogo nº 100, Cidade Velha, CEP: 66.015-165, Belém-PA, 
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Procurador-Geral de 
Justiça, Dr. CÉSAR BECHARA NADER MATTAR JÚNIOR, brasileiro, residente e domiciliado nesta 
cidade e, de outro lado, a empresa MULTIREDE DISTRIBUIDORA LTDA, estabelecida na Rua 
Fornaciari, nº 82, Bairro Caiçaras, em Belo Horizonte/MG, CEP 30.770-010, inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 01.115.345/0001-53, neste ato representada pelos sócios, Srs. 
ORLANDO SILVA e WILSON LEMOS DE CARVALHO FILHO, brasileiros, residentes e domiciliados 
na cidade de Belo Horizonte/MG, doravante denominada CONTRATADA, têm por justo e contratado o 
que melhor se declara nas cláusulas e condições seguintes:  

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO JURÍDICO 
1.1. O presente Contrato decorre da Adesão nº: 001/2024-MP/PA (Gedoc nº 110862/2024) à Ata de 
Registro de Preços nº 068/2023-MPMG, vinculada ao Pregão Eletrônico decorrente do 
Planejamento nº 312/2022, SEI nº 19.16.3900.0099431/2022-11, e tem como fundamento a Lei 
Federal nº. 8.666/93 e Decreto Estadual nº 991/2020 e na Resolução nº 017/2021-CPJ, observadas as 
alterações e demais regras de direito público e privado aplicáveis a matéria que o subsidiarem. 
1.2. Aos casos omissos serão aplicadas as normas referidas no subitem anterior. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 
2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de materiais de rede lógica, para atender 
às necessidades do MPPA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento.  
2.2. Descrição do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO QUAN-
TIDADE 

Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

Lote 
4 

Item 
1 

Cabo de rede - tipo: UTP, retardante a chama 

(LSZH);  

Número de pares: 4 pares trancados;  

Diâmetro externo: 6 mm;  

Condutor: solido de cobre nu;  

Cor: verde;  

Categoria: CAT 6;  

Complementação da especificação:  
Condutor de cobre nu isolado, não blindado;  
Capa de proteção retardante a chama (LSZH);  
Com identificação no cabo em intervalos regulares da 
marca do fabricante;  
Conforme normas ANSI/TIA e ISO/IEC vigentes. 
Marca: FURUKAWA - Modelo 23400195 VERDE 
LSZH 

50 R$ 
2.478,00 

R$ 
123.900,00 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO  
3.1. A entrega do objeto será realizada na Rua João Diogo nº 100, Cidade Velha, CEP: 66.015-165, 
Belém-PA, no prazo não superior a 30 dias, contados a partir do recebimento da Autorização de 
Fornecimento pela Contratada. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO E DO ACEITE  
4.1. O recebimento e o aceite do objeto do contrato decorrente desta licitação dar-se-ão da forma 
seguinte:  
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4.1.1. Provisoriamente, em até 2 (dois) dias úteis, após a entrega respectiva, pelo Departamento de 
Obras e Manutenção, quando será conferida a quantidade do objeto adquirido, sem prejuízo da 
posterior verificação da perfeição e da conformidade do objeto entregue, nos termos explicitados na 
alínea seguinte;  
4.1.2. Definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, pelo 
Departamento de Obras e Manutenção ou por servidor designado por este, com a conferência da 
perfeição e qualidade do objeto entregue, atestando sua conformidade e total adequação ao objeto 
contratado.   
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)  
5.1. Os preços referentes à aquisição de que trata o presente contrato é de R$ 123.900,00 (cento e 
vinte e três mil e novecentos reais), conforme o disposto na proposta da Contratada, neles estando 
incluídas todas as despesas feitas pela Contratada para a efetiva entrega dos bens.  
5.2. As despesas decorrentes da contratação do objeto correrão à conta dos recursos consignados no 
orçamento do órgão, na classificação abaixo: 
Programa de Trabalho: 12101.03.091.1494.8758 – Promoção e Defesa dos Direitos Constitucionais;  
Natureza da despesa: 339030 – Material de Consumo  
Fonte de Recursos: 01.500.0000.01 – Recursos Ordinários 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO  
6.1. O pagamento será feito, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, no Banco do Brasil S/A, Agência 
3014-7, Conta Corrente 665.616-1, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal (ou documento 
equivalente) que corresponderá ao valor do objeto, seguindo os critérios abaixo:  
6.1.1. A Contratada apresentará à Contratante, juntamente com o objeto entregue, a respectiva nota 
fiscal (ou documento equivalente) emitida em nome do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
- MPPA, CNPJ/MF sob o nº 05.054.960/0001-58, com sede à Rua João Diogo nº 100, Cidade Velha, 
CEP: 66.015-165, Belém-PA, local de entrega, número do contrato, número do empenho, elementos 
caracterizadores do objeto, bem como seus dados bancários para pagamento;  
6.1.2. No caso da não-aprovação da nota fiscal (ou documento equivalente) por motivo de incorreção, 
rasura ou imprecisão, ela será devolvida à Contratada para a devida regularização, reiniciando-se os 
prazos para aceite e consequente pagamento a partir da reapresentação da nota fiscal (ou documento 
equivalente) devidamente regularizada;  
6.1.3. Ocorrendo atraso na entrega/substituição do objeto, a Contratada deverá anexar à respectiva 
nota fiscal (ou documento equivalente) justificativa e documentação comprobatória dos motivos 
alegados;  
6.1.4. Na hipótese precedente, a Contratante efetuará o pagamento pertinente, retendo o valor de 
eventual multa por atraso, até a conclusão do Processo Administrativo instaurado para avaliação do 
descumprimento e da justificativa apresentada;  
6.1.5. O valor eventualmente retido será restituído à Contratada caso a justificativa apresentada seja 
julgada procedente, sendo convertido em penalidade caso se conclua pela improcedência da 
justificativa.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
7.1. São obrigações da Contratada, além de outras previstas neste Edital e seus anexos:  
7.1.1. Entregar o objeto novo, de primeiro uso, no prazo, local, quantidade e qualidade estabelecidos, 
cumprindo fielmente todas as disposições constantes neste Edital e seu(s) anexo(s);  
7.1.2. Arcar com todas as despesas pertinentes à execução do objeto ora contratado, tais como tributos, 
fretes, embalagem e demais encargos;  
7.1.3. Responder integralmente pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, por 
culpa ou dolo decorrentes da execução do contrato, não havendo exclusão ou redução de 
responsabilidade decorrente da fiscalização ou do acompanhamento exercido pela Contratante;  
7.1.4. Submeter à apreciação da Contratante, para análise e deliberação, qualquer pretensão de 
alteração que se fizer necessária nas cláusulas e condições do contrato decorrente deste Edital;  
7.1.5. Submeter à apreciação da Contratante, antes de expirado o prazo previsto para entrega do objeto 
contratado, solicitação de prorrogação, se assim entender necessário, quando da ocorrência de 
quaisquer das situações contempladas no art. 57, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93, fundamentando e 
comprovando a hipótese legal aplicável;  
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7.1.6. Manter, durante toda a vigência contratual, as mesmas condições de regularidade fiscal e de 
qualificação exigidas e apresentadas na fase de habilitação do processo licitatório, inclusive as relativas 
à regularidade para com o INSS, FGTS, Justiça do Trabalho, bem como à regularidade tributária 
perante a Fazenda de Minas Gerais e, quando for o caso, perante a Fazenda Estadual do domicílio da 
Contratada, conservando atualizadas as informações no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF e 
apresentando à Superintendência de Gestão Administrativa da Contratante as certidões referentes às 
condições supramencionadas sempre que tiverem suas validades vencidas e quando solicitadas;   
79.1.7. Informar, no corpo da nota fiscal (ou documento equivalente), seus dados bancários, a fim de 
possibilitar à Contratante a realização dos depósitos pertinentes;  
7.1.8. Manter o sigilo sobre todos os dados, informações e documentos fornecidos por este Órgão ou 
obtidos em razão da execução contratual, sendo vedada toda e qualquer reprodução dos mesmos, 
durante a vigência da contratação decorrente deste Edital e mesmo após o seu término;  
7.1.9. Comunicar à Contratante quaisquer operações de reorganização empresarial, tais como fusão, 
cisão e incorporação, as quais, quando caracterizarem a frustração das regras disciplinadoras da 
licitação, poderão ensejar a rescisão contratual;  
7.1.10. Comunicar à Secretaria da Receita Federal, nos termos do art. 30 da Lei Complementar Federal 
nº 123/06, o eventual desenquadramento da situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
equiparada em decorrência da execução deste Contrato, encaminhando cópia da comunicação à 
Contratante, para ciência.  

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES  
8.1. Os acréscimos e supressões do objeto que vierem a ser determinados pela Contratante, a seu 
critério e de acordo com sua disponibilidade orçamentária e financeira, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor atualizado da contratação decorrente deste Edital, são de aceitação 
obrigatória pela Contratada, nos termos do art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 
8.1.1. Os efeitos de eventuais acréscimos e supressões dar-se-ão, de forma imediata, após 
confirmação de recebimento pela Contratada da autorização de fornecimento ou instrumento 
equivalente ou, ainda, mediante encaminhamento de comunicado de redução pela Contratante.   
8.1.2. Fica facultada a supressão além do limite previsto em lei, mediante acordo entre as partes, o 
qual dar-se-á mediante aceitação pela Contratada, inclusive por meio eletrônico, de eventual proposta 
encaminhada pela Contratante. 
 
CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA  
9.1. A garantia do objeto será efetuada de acordo com o estabelecido na proposta vencedora e Termo 
de Referência.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA  
10.1. O presente Instrumento terá vigência de 06 (seis) meses, contados da data da sua assinatura, 
não podendo ser prorrogado, salvo se ocorrer qualquer um dos motivos do art. 57 §1º, da lei 8.666/93, 
que implique a prorrogação dos prazos de execução e, consequentemente, exija a prorrogação da 
vigência do contrato, observado o caput do mesmo dispositivo legal. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  
11.1. Constituem motivos para a rescisão do contrato decorrente deste Edital os casos enumerados no 
art. 78, incisos I a XVIII, da Lei Federal nº 8.666/93, assegurados à Contratada o contraditório e a ampla 
defesa.  
11.2. A rescisão contratual poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Contratante, 
ocorrendo qualquer das hipóteses elencadas no art. 78, incisos I a XII, XVII e XVIII, sem que caiba 
qualquer ressarcimento à Contratada, ressalvado o disposto no § 2º, do art. 79, da Lei Federal nº 
8.666/93.  
11.3. Fica ressalvado que, na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no inciso VI do art. 78 da 
Lei Federal nº 8.666/93, admite-se a possibilidade da continuidade contratual, a critério da Contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DAS PENALIDADES CONTRATUAIS  
12.1. A inadimplência da Contratada, sem justificativa aceita pela Contratante, no cumprimento de 
qualquer obrigação definida no Edital concernente à relação contratual derivada desta licitação, a 
sujeitará às sanções a seguir discriminadas, de acordo com a natureza da infração, mediante processo 
administrativo, observada a aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93:  
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12.1.1. ATÉ TRINTA DIAS DE ATRASO INJUSTIFICADO NA ENTREGA/SUBSTITUIÇÃO DO 
OBJETO: multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia, calculada sobre o valor do 
fornecimento não realizado, a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo 
estipulado para cumprimento da obrigação;  
12.1.2. MAIS DE TRINTA DIAS DE ATRASO  INJUSTIFICADO NA ENTREGA/SUBSTITUIÇÃO DO 
OBJETO: multa moratória de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do fornecimento não 
realizado;  
12.1.3. NÃO ENTREGA/SUBSTITUIÇÃO DO OBJETO: multa compensatória de 20% (vinte por cento), 
calculada sobre o valor do fornecimento não realizado, aplicável a partir do primeiro dia útil subsequente 
ao do vencimento do prazo para cumprimento das obrigações, sem embargo de indenização dos 
prejuízos porventura causados à Contratante;  
12.1.4. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA PREVISTA EM QUALQUER CLÁUSULA 
DESTE INSTRUMENTO: multa compensatória de 0,3%  
(três décimos por cento) por dia, calculada sobre o valor do contrato e limitada a 10% (dez por cento) 
desse valor, contada da comunicação da Contratante (via internet, correio etc.), até cessar a 
inadimplência;   
12.2. Após o 30º (trigésimo) dia de mora na entrega, a Contratante terá direito de recusar o objeto 
contratado, de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando a perda de interesse em 
sua entrega, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis;  
12.3. Independentemente do prazo estipulado acima, a inexecução parcial ou total do contrato 
decorrente deste Edital por parte da Contratada poderá implicar a sua rescisão unilateral, nos termos 
do art. 79 da Lei Federal nº 8.666/93, com aplicação das penalidades cabíveis, observada a conclusão 
do processo administrativo pertinente;   
12.3.1. Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá contratar o remanescente, 
mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem 
de classificação da licitação e desde que mantidas as mesmas condições da primeira colocada, ou 
adotar outra medida legal para a aquisição do objeto;   
12.4. As sanções previstas no art. 87, I e II, da Lei Federal nº 8.666/93, relativas ao inadimplemento de 
obrigações contratuais, serão aplicadas, quando cabíveis, pelo respectivo contratante, cientificando o 
órgão gerenciador do registro de preço para acompanhamento da avaliação de desempenho do 
fornecedor;  
12.5. As sanções previstas no art. 87, III e IV, da Lei Federal nº 8.666/93, relativas ao inadimplemento 
de obrigações contratuais, serão aplicadas, quando cabíveis, pelo respectivo contratante, em 
coordenação com o órgão gerenciador do registro de preço;  
12.6. Aplicadas as multas previstas, poderá a Administração notificar a Contratada a recolher a quantia 
devida à Contratante, no prazo de 10 dias, contados da data do recebimento do comunicado acerca da 
decisão definitiva, ou realizar compensação, existindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante;   
12.7. Na impossibilidade de recebimento das multas, ainda que parcialmente, nos termos do subitem 
anterior, o processo administrativo será encaminhado para execução judicial, nos termos do art. 38, 
§3º do Decreto nº 45.902/12;  
12.8. Para todas as penalidades aqui previstas, será garantida a defesa prévia da Contratada, no prazo 
de 5 dias úteis, contado do recebimento da notificação encaminhada pela Contratante;  
12.9. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o pagamento será 
acrescido de atualização financeira, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo 
com a variação “pro rata tempore” do IPCA, ou outro índice que venha substituí-lo, conforme a 
legislação vigente;   
12.10. Na hipótese de a Contratada incorrer em algum dos atos lesivos à Administração Pública 
previstos no art. 5º, IV, da Lei Federal nº 12.846/13, ficará sujeita às penalidades descritas no art. 6º 
daquele diploma legal;  
12.10.1. As penalidades previstas no subitem anterior serão aplicadas segundo os critérios 
estabelecidos nos arts. 6º e 7º da Lei Federal nº 12.846/13 e nos arts. 17 a 24 do Decreto Federal nº 
8.420/15, resguardado à Contratada o direito ao devido processo legal e à ampla defesa, no prazo de 
30 (trinta) dias, a contar da intimação do ato, em obediência ao procedimento estatuído no art. 8º e 
seguintes daquele diploma legal. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DO REAJUSTE 
13.1. O valor proposto e contratado poderá ser reajustado, em consonância com as disposições desta 
Cláusula. 
13.1.1. Caso assim queira, a contratada deverá requerer o reajustamento do preço, mediante protocolo 
no Ministério Público do Estado do Pará, até a data em que se completar cada período de 12 (doze) 
meses de vigência do contrato, sob pena de preclusão quanto ao período correspondente. 
13.1.2. A data-base para o cálculo do reajuste é a data da apresentação da proposta. 
13.1.3. Para o cálculo do reajuste, deverá ser adotado o IGP-DI (da Fundação Getúlio Vargas), em sua 
variação para o período de 12 (doze) meses, a contar da data-base referida no item 13.1.2. 
13.1.4. O valor reajustado será concedido somente a partir da data de cada prorrogação, ainda que 
posterior à anualidade da proposta, e observados os itens anteriores. 
13.2. Se a contratada requerer o reajustamento do preço em conformidade com o item 13.1.1, mas o 
valor reajustado ainda não puder ser concedido na data da prorrogação contratual, por indisponibilidade 
do índice para a variação referida no item 13.1.3, constará do termo aditivo de prorrogação a ressalva 
do direito da contratada ao reajuste do preço, que ocorrerá efetivamente mediante termo aditivo 
específico e quando houver aquela disponibilidade, com retroatividade à data de cada prorrogação. 
13.3. Não serão admitidos requerimentos de reajustes para períodos preclusos 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 
14.1. Será designado servidor do Ministério Público para representar a Administração no exercício do 
dever de acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, nos termos do art. 67 da Lei nº 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
– LEI Nº 13.709/2018 
15.1 Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a 
execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da 
CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do 
documento de identificação. 
15.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
15.3 O inteiro teor do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade que originou esta 
contratação será divulgado no Portal Transparência do CONTRATANTE, conforme dispõe o art. 7º, III 
da Resolução nº 089/2012 – Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e o Manual do Portal da 
Transparência do Ministério Público - CNMP. 
15.4 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
15.5 É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal. 
15.6 As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações - em 
especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis - repassados em decorrência da execução 
contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo 
aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 
15.7 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
15.8 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
15.9 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
15.10 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
15.11 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  
15.12 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
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registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos.   
15.12.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  
15.13 As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, 
morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da 
execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
16.1. A publicação do presente instrumento em extrato, no Diário Oficial do Estado, ficará a cargo do 
Contratante, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da assinatura, e na forma disposta na legislação 
pertinente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS. 
17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA – DO FORO  
18.1. Fica eleito o foro da Justiça Estadual do Pará, Comarca de Belém, Capital do Estado do Pará, 
para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 
 
E por estarem justos, contratados e de comum acordo, assinam o presente, que declaram haver lido, 
na presença de duas testemunhas, para que possa produzir seus efeitos legais. 

 
  Belém-Pa,       de abril de 2024 
 
 

 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

Contratante 
 
 
 

MULTIREDE DISTRIBUIDORA LTDA   MULTIREDE DISTRIBUIDORA LTDA  
Contratada      Contratada  

 
 

Testemunhas: 
 
 
1. ..........................................................  2. ................................................................ 
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